
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961547 - SP (2024/0436796-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO NUNES
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - 

SP347128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PENA SUPERIOR A OITO ANOS DE RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A fixação de regime inicial semiaberto, tal como postula o agravante, 
não se mostra viável, pois, além de não ter sido previamente discutida 
pelas instâncias antecedentes, não encontra suporte na legislação de 
regência, tendo em vista que a pena supera 8 (oito) anos de reclusão, 
desatendendo, assim, requisito objetivo expresso no art. 33 do Código 
Penal.
 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PENA SUPERIOR A OITO ANOS DE RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A fixação de regime inicial semiaberto, tal como postula o agravante, 
não se mostra viável, pois, além de não ter sido previamente discutida 
pelas instâncias antecedentes, não encontra suporte na legislação de 
regência, tendo em vista que a pena supera 8 (oito) anos de reclusão, 
desatendendo, assim, requisito objetivo expresso no art. 33 do Código 
Penal.
 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO NUNES, nos termos do 

art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

monocrática de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso 

especial impetrado em razão de acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 004932- 48.2014.4.03.6102.

Em suas razões, o agravante reitera os argumentos em favor da concessão do 

regime inicial semiaberto para o desconto da sanção imposta, sob a alegação de que o 

agravante reúne condições pessoais amplamente favoráveis.

Diante disso, requer o provimento deste recurso para que seja aplicado o 

regime inicial semiaberto.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que o agravante foi inicialmente condenado a 10 (dez) anos 

e 4 (quatro) meses de reclusão, mais 42 (quarenta e dois) dias-multa pelos crimes do art. 

289, § 10 e art. 297, ambos do Código Penal. A sentença foi parcialmente reformada pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que reduziu a pena, fixando-a em 8 (oito) anos e 

4 (quatro) meses de reclusão mais 36 (trinta e seis) dias-multa (e-STJ, fls. 581-595).

A fixação de regime inicial semiaberto, tal como postula o agravante, não se 

mostra viável, pois, além de não ter sido previamente discutida pelas instâncias 

antecedentes, não encontra suporte na legislação de regência, tendo em vista que a pena 

supera 8 (oito) anos de reclusão, desatendendo, assim, requisito objetivo expresso no art. 

33 do Código Penal.

Ilustrativamente cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PATAMAR DE 
1/2. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO VEDADO. REGIME PRISIONAL 
INICIAL FECHADO MANTIDO. NÃO ATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
EVIDENCIADA.
(…)
VI - Mantida a pena em patamar superior a 08 (oito) anos de reclusão, 
resta prejudicado o pleito de fixação do regime prisional inicial 
semiaberto, consoante artigo 33, § 2º, "a", do Código Penal.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 886.344/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, 
DJe de 19/9/2024.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.
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Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.547 / SP
Número Registro: 2024/0436796-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00049324820144036102 49324820144036102

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - SP347128
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : FABIO NUNES
CORRÉU : WILLIAN DE SOUZA CARVALHO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - MOEDA FALSA / 
ASSIMILADOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO NUNES
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - SP347128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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